PARECER Nº 803 , DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 564, DE 2001.





De autoria da nobre Deputada  Maria Lúcia Prandi, o projeto de lei em epígrafe altera a Lei nº 6606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe sobre o Imposto de Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.  





Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 128ª a 132ª Sessões Ordinárias (de 17 a 21/09/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 





A seguir, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.





Expirado o prazo regimental sem que houvesse manifestação daquele órgão técnico, o ilustre Presidente desta Casa designou Relator Especial que exarou parecer em substituição ao do Colegiado, pelo acolhimento da proposição.





Enviada para o exame da Comissão de Transportes e Comunicações, foi aprovado o parecer do relator, favorável ao projeto de lei em questão.





Dando seqüência ao trâmite legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para análise dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.





Na condição de relator designado, verificamos que a isenção pretendida, a ser concedida em caráter geral, não acarretará nenhuma diminuição de receita relevante, na medida em que alcança um número inexpressivo em relação ao universo de contribuintes que pagam o referido imposto. 

Por conseguinte, não vislumbramos quaisquer óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a aprovação do projeto em questão. Contudo, com fim de adequar o texto legal à correta técnica legislativa e à exigência legal constante do artigo 25 da Constituição do Estado sugerimos a seguinte emenda:

EMENDA 

Acrescente-se ao Projeto de lei nº 564, de 2001, onde couber, o seguinte artigo:

“ Artigo – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente.”

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 564, de 2001, com a emenda ora apresentada.

a) JORGE CARUSO – Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 5/6/2007

a) BRUNO COVAS – Presidente
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